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Divisão de autoridade em Estados unitários e federais e difusão de políticas
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Introdução 

Internacionalmente a partir da década de 
1990, e no Brasil a partir de 2010, ganham 
relevo na análise de políticas públicas as abor-
dagens que tratam do trânsito de políticas de 
uma jurisdição para outra. Ainda que não 
haja consenso terminológico ou conceitual 
a respeito destes processos, todos os estudos 
tratam, de forma mais ou menos abrangente, 
de dinâmicas que envolvem a difusão ou a 
transferência de políticas ou elementos de 
políticas de um contexto para outro (entre 
esferas governamentais ou dentro delas).

Parte destes estudos se ocupa em frag-
mentar o processo de difusão e transferên-
cia; alguns de acordo com o framework 
de Dolowitz e Marsh3 (BRAY; TAYLOR; 
SCRAFTON,  2010; HULME, 2005; 
MARSDEN; STEAD, 2011), outros res-
pondendo suas próprias questões empíricas 
(COOK, 2008; JACOBS; BARNETT, 2000). 
Uma parcela destaca o papel dos atores en-
volvidos, analisando a atuação de redes de 
políticas, grupos de pressão, think tanks, 
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3 Que analisa: quem se envolve na transferência, o que é transferido, de onde as lições sobre políticas são retiradas, 
qual o grau da transferência, quais as limitações ao aprendizado e o que demonstra que a transferência ocorreu.

comunidades epistêmicas, empreendedo-
res de políticas, organizações internacionais 
etc. (DUNLOP, 2009; GONNETT, 2012; 
HOCHMAN, 1988; MINTRON, 1997; 
SILVA, 2015). Outros fazem análises com-
parativas observando alterações sofridas pela 
política no processo de difusão e transferência 
(BRADY; CURTIN, 2012; GOLDFINCH, 
2006). Por último, há os estudos que conside-
ram os fatores subjacentes que motivam, con-
dicionam ou impulsionam a transferência e a 
difusão, concentrando-se, em sua maioria, em 
explicações geográficas, culturais ou socioeco-
nômicas (HOSPERS; BEUGELSDIJK, 2002; 
NEWBURN, 2002; WEYLAND, 2007).

Os estudos sobre transferência e difusão 
tendem a privilegiar o papel dos atores en-
volvidos e a análise do conteúdo transferido 
ou dos mecanismos que propiciaram o es-
praiamento da política (em especial a coerção, 
a competição, o aprendizado e a imitação), 
destacando a importância das ideias, das in-
terações entre atores internos ou externos à 
esfera governamental e o modo como estas 
interações ocorrem, desconsiderando ou dando 
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menos destaque ao peso dos arranjos insti-
tucionais nos processos e no resultado que 
será alcançado. Conforme Souza (2006, p. 
17-18), a importância de se analisar políticas 
públicas sob a perspectiva das instituições, é 
perceber que não só indivíduos e grupos as 
influenciam ou determinam, mas que regras 
formais e informais importam, “moldando o 
comportamento dos decisores”.

Sob essa ótica, a influência das variáveis 
institucionais é um aspecto menos explorado 
pela pesquisa no campo. Entre os estudos que 
analisaram a ação dessas variáveis, podemos 
citar análises que consideraram a influência da 
variável partidária no espraiamento de políticas 
(CÔELHO, 2012; CÔELHO; CAVALCANTI; 
TURGEON, 2016; KAUCHAKJE; SILVA; 
PESSALI, 2014; WAMPLER, 2008) e estudos 
que consideraram a divisão vertical de poderes 
entre governo central e unidades subcentrais 
(GILARDI; FUGLISTER, 2008; GRAY, 1973; 
MCCANN; SHIPAN; VOLDEN, 2015; 
SHIPAN; VOLDEN, 2006; WALKER, 1969). 
Apesar dessas pesquisas, consideramos necessá-
rio reforçar ainda mais o acúmulo de pesquisas 
empíricas que isolem a variável institucional 
para exame. Nosso artigo e pesquisa em desen-
volvimento pretendem participar desse esforço.

Em se tratando de sistemas políticos fede-
rais, em tese, uma de suas características distin-
tivas é a capacidade de inovação das unidades 
subcentrais, em razão de sua autonomia admi-
nistrativa, legislativa e fiscal em cenários de des-
centralização das políticas públicas. Governos 
locais teriam capacidades, competências e re-
cursos próprios que facilitariam implementar 
políticas independentemente da concordância 
do governo central. Tais fatores permitiriam a 
“experimentação institucional” (LIJPHART, 
2012, p. 175). De modo contrário, também 
em uma perspectiva teórica, Estados unitários 

4 O artigo discute resultados preliminares de pesquisa que integra a tese de doutorado de uma das autoras.

teriam maior uniformidade de políticas públi-
cas, e mesmo havendo divisões administrativas 
locais, estas teriam capacidade decisória limita-
da para inovar, tendo em vista o maior poder 
dirigente do governo central. Vale lembrar, 
como discutiremos adiante, que processos de 
federalização, descentralização e devolução têm 
demonstrado o enfraquecimento da distinção 
entre Estados unitários e federais.

O objetivo do artigo é verificar, de forma 
sistemática e integrativa, como a difusão, a 
transferência e o aprendizado de políticas ocor-
rem dentro de arranjos federais e unitários. 
Observamos se a divisão territorial de poderes 
entre governo central e unidades subcentrais 
repercute no espraiamento de políticas, ou se, em 
sentido contrário, a difusão, a transferência ou o 
aprendizado de políticas entre os entes constitu-
tivos interferem nas relações intergovernamen-
tais. Procuramos analisar se há diferenças de um 
cenário para outro que podem ser atribuídas a 
incentivos decorrentes das relações intergover-
namentais existentes, se podem ser identificados 
padrões ou características determinantes atreladas 
a cada modelo, ou se os processos ocorrem de 
maneira similar, independentemente dos arranjos 
internos entre governo central e unidades sub-
centrais seguirem a forma federal ou unitária, 
centralizada ou descentralizada.

Destacamos que a discussão teórica e a 
análise empírica aqui apresentada integram 
pesquisa em andamento4 e, como tal, trazem 
resultados preliminares, que sinalizam as re-
lações entre a estrutura vertical/territorial de 
divisão de poder de um determinado Estado 
(unitário/federal, centralizado/descentrali-
zado) e os processos de transferência e difusão 
de políticas públicas que nele ocorrem. Nesse 
estágio da pesquisa não temos a pretensão de 
apresentar respostas definitivas e conclusi-
vas, mas demonstrar que conjugar difusão e 
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transferência e relações intergovernamentais 
é uma agenda de pesquisa promissora, afinal 
ambientes de compartilhamento de funções 
executivas, administrativas, legislativas e tri-
butárias entre unidades escalonadas vertical-
mente em uma mesma estrutura política são 
propícios ao trânsito de inovações entre juris-
dições (BAYBECK, BERRY; SIEGEL, 2011; 
BERRY; BERRY 1990; MINTROM, 1997; 
SUGIYAMA, 2008; VOLDEN, 2006).

O artigo está estruturado em seções que 
tratam dos conceitos de transferência e difu-
são de políticas, da divisão de autoridade e 
das relações intergovernamentais em sistemas 
políticos unitários e federados, e dos elementos 
e características distintivas dos processos de 
transferência e difusão de políticas públicas 
em Estados unitários e federais, centralizados 
e descentralizados.

Transferência e difusão 
de políticas públicas 

Entenderemos políticas públicas a partir 
das definições de Lasswell e Kaplan (1950), 
Dye (1984) e Lowi (1985), isto é, como produto 
da ação dos governos que materializa preferên-
cias, influências, prioridades, contingências e 
obrigações, provocando efeitos na sociedade. 
O modo como estes elementos serão ponderados 
na formulação e implementação de políticas 
públicas relaciona-se às condições de autono-
mia, à capacidade decisória e à habilidade no 

5 Skocpol e Amenta (1986, p. 147) falam da “modelagem cultural internacional” pela qual políticas sociais, por 
incentivo de organizações como ONU e OIT se espraiam, gerando um padrão mesmo entre nações com diferentes 
características internas.

6 Esclarecemos que, para fins deste artigo, nos interessam, especificamente, os casos de aprendizado, transferência 
e difusão de políticas, por melhor retratarem o trânsito parcial ou integral de uma política preexistente de um 
contexto para o outro. Excluímos de nossa análise os casos de a convergência, pois esta se aplica à adoção sistemática 
e continuada de uma mesma política por diferentes jurisdições durante um período continuado de tempo, e o 
isomorfismo, por estar vinculado mais à análise de aspectos organizacionais da Administração Pública.

7 Tradução propria. No original: “the process by which knowledge about policies, administrative arrangements, 
institutions and ideas in one political system (past or present) is used in the development of policies, administrative 
arrangements, institutions and ideas in another political system.” (DOLOWITZ; MARSH, 2000, p. 5)

cumprimento de metas do tomador de decisão 
(EVANS; RUESCHEMEYER; SKOCPOL, 
1985, p. 9; PRZEWORSKI, 1995).

Ao formular políticas, os decisores estão 
sob a influência de seus valores, conhecimentos 
e interesses, podendo interagir de alguma forma 
com grupos de interesse, movimentos sociais, 
partidos e outros atores que circulam dentro 
e fora da burocracia governamental (SILVA, 
2015, p. 30). Na formulação de políticas podem 
incidir também informações sobre o conteúdo 
de políticas já existentes em outras jurisdições, o 
que tem o potencial de provocar um processo de 
aprendizado (policy learning, lesson drawing), 
ou de recomendação, por órgãos ou especialistas 
nacionais ou internacionais, em um processo 
de transferência ou difusão de políticas públi-
cas que, em estágios posteriores, pode levar à 
convergência ou ao isomorfismo.

A literatura diverge na definição conceitual 
das categorias de modelagem de políticas públi-
cas5 – “aprendizado”, “difusão”, “transferência”, 
“convergência”, “isomorfismo”6. Adotamos aqui 
o entendimento de David Dolowitz e David 
Marsh, utilizado na maioria dos estudos sobre 
essas diferentes abordagens e que abarca a ideia 
geral de transferência como um processo

pelo qual o conhecimento sobre políticas, arran-
jos administrativos, instituições e ideias em um 
sistema político (passado ou presente) é usado no 
desenvolvimento de políticas, arranjos administrati-
vos, instituições e ideias em outro sistema político. 
(DOLOWITZ; MARSH, 2000, p. 5)7
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As transferências seriam dinâmicas pelas 
quais o conteúdo integral ou parcial de uma 
política é retirado de uma jurisdição ou órgão 
governamental e replicado em contexto diverso, 
dinâmicas essas marcadas pelo trânsito de inova-
ções políticas, ou seja, programas e políticas novas 
para o adotante, independentemente do tempo 
que já existem no seu local de origem (WALKER, 
1969, p. 881). A difusão, mais especificamen-
te, remete à ideia de contágio (STONE, 2000, 
p. 4) e explica-se porque na busca por soluções 
políticas haveria uma tendência a “olhar para 
o exterior” à procura de respostas formuladas 
por outras jurisdições para problemas similares 
(BENNETT, 1991, p. 200).

Cabe uma diferenciação entre os com-
ponentes de uma política que são objeto de 
transferência ou difusão. Componentes hard 
são o conteúdo, as ferramentas e os arran-
jos institucionais, e componentes soft são as 
metas, as ideologias, as normas, os conceitos 
e os princípios (DOLOWITZ; MARSH, 
2000; EVANS; DAVIES, 1999; STONE, 
2000). Nem todos os componentes de uma 
política são necessariamente transladados de 
uma jurisdição à outra, podendo ocorrer “fil-
tragem” e adaptação ao contexto adotante 
(ACHARYA, 2004; KAUCHAKJE; SILVA; 
PESSALI, 2014).

A transferência de políticas pode ser vo-
luntária ou coercitiva, e o grau de transferência 
dependerá do tipo da política, do momento em 
que a transferência ocorre no ciclo da política, 
dos atores envolvidos e das motivações que 
os levam a se engajar nesses processos. Além 
disso, um mesmo caso pode envolver aspec-
tos voluntários e coercitivos (DOLOWITZ; 
MARSH, 2000, p. 13, p. 15-17) ou pode ser 
inicialmente transferido com maior carga de 
coerção, que depois se flexibiliza.

Por que ocorre difusão ou transferência 
de políticas? Os primeiros motivos para bus-
car soluções externas são a incerteza do to-
mador de decisão (DIMAGGIO; POWELL, 

1983, p. 154; HAAS, 1992, p. 2; ROGERS, 
2003, p. 6) e sua racionalidade limitada 
(WEYLAND, 2007, p. 32). Também ex-
plicam a busca por modelos externos: busca 
de poder político ou adequação econômica 
e social (DIMAGGIO; POWELL, 1983, 
p. 150); “propensão para inovar” (BERRY; 
BERRY, 1990); inclusão de temática na 
agenda, resposta a pressões políticas, con-
formidade com um modelo exemplar, pro-
cura de melhores políticas (BENNET, 1991, 
p. 33); estratégia política (RADAELLI, 
2000, p. 28); resposta a pressões políticas 
para cumprir legislação internacional, com-
petição, conformidade (HOLZINGER; 
KNILL, 2005, p. 779-793); e busca de legi-
timidade (BENNETT, 1991; DIMAGGIO; 
POWELL,   1983 ;  HOLZINGER; 
KNILL, 2005).

Além das causas, haveria fatores facili-
tadores do espraiamento de políticas, como 
proximidade física, identidade cultural ou 
ideológica, e aspectos econômicos e sociais, 
como hierarquia ou interdependência entre os 
polos emissor e receptor da política. Outros 
facilitadores seriam padrões de desenvolvi-
mento similares que levariam a problemas co-
muns e respostas análogas (BENNETT, 1991, 
p. 31-32), a interação em canais comuns de 
comunicação favorecendo a adoção sequencial 
de uma inovação (BENNETT, 1991, p. 31; 
WALKER, 1969, p. 884), e o cosmopolitismo 
dos adotantes (WALKER, 1969, p. 884).

Interessa-nos também examinar a relação 
entre divisão vertical ou territorial de poder e 
modelagem de políticas, visto que, conforme a 
literatura mencionada, a hierarquia ou a inter-
dependência entre as unidades e a existência de 
canais comuns de comunicação entre governo 
central e unidades subcentrais – ou entre uni-
dades subcentrais – são elementos facilitadores 
da difusão ou transferência de políticas. Por 
isso, no próximo tópico discutiremos a repar-
tição e centralização de autoridade, bem como 
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as relações intergovernamentais e seus efeitos 
no desenho de sistemas políticos unitários, 
federais ou híbridos para depois apontarmos 
relações que essas estruturas podem ter em 
processos de transferência e difusão e apren-
dizado de políticas públicas.

Divisão de poder e relações 
intergovernamentais 

Primeiramente esclarecemos que anali-
samos a divisão de poder sob a perspectiva 
da estrutura de divisão territorial ou vertical 
entre unidades de um sistema político (central 
e subcentrais), no contexto das regras formais 
que dividem competências entre ordens ou 
níveis de governo, concentrando poderes no 
ente central e/ou concedendo maior ou menor 
autonomia às unidades subnacionais. Outra 
acepção relacionada é a de poder decisional 
mais ou menos centralizado no âmbito de 
políticas públicas, considerando a “distinção 
conceitual entre responsabilidade pela execu-
ção de políticas públicas (policy-making) e a 
autoridade para tomar decisões sobre estas 
mesmas políticas (policy decision-making)” 
(ARRETCHE, 2010, p. 596). Nesses dois 
sentidos recorremos à concepção de divisão 
territorial que supera a rigidez da dicotomia 
teórica entre arranjos federais ou unitários, 
entendendo que, ainda que cada país estruture 
constitucionalmente suas relações intergover-
namentais de uma ou outra forma, a opera-
cionalização destas relações frequentemente é 
pautada por gradações de federalismo, mesmo 
em Estados unitários (WATTS, 2013, p. 21).

Assim, a ideia de “self-rule plus shared 
rule” (ELAZAR, 1987, p. 12) – garantindo a 
coexistência de competências próprias e com-
petências compartilhadas entre governo central 
e unidades subcentrais – que, teoricamente, 
definiria os Estados que adotam o sistema 
federal, não os distingue, empiricamente 
dos Estados que adotam o arranjo unitário. 

Medidas de descentralização de poderes ou 
funções (políticas, administrativas, tributá-
rias) – que asseguram que uma parcela de 
poder seja exercida em nível regional/local 
podem ser identificadas em diversos países 
unitários, como Itália, Espanha e Dinamarca. 
Decorrentes de acordos formais que garantem 
a integridade das unidades, esses mecanismos 
que aproximam Estados unitários de arranjos 
federativos são restritos a questões estabeleci-
das pelas autoridades centrais, sendo sujeitos 
à supervisão, restrição e retirada (ELAZAR, 
1987, p. 12, 46, 49).

Assim, tanto em Estados unitários como 
em Estados federais pode haver maior ou 
menor centralização de poder no governo 
central. Segundo Arretche (2010), uma maior 
centralização limita a autonomia subnacional, 
relegando suas decisões à capacidade execu-
tória (caso das políticas de educação, saúde e 
assistência social no Brasil), enquanto uma 
menor centralização permite que a unidade 
subnacional tenha autonomia decisória para 
formulação e para execução (no Brasil, infraes-
trutura urbana, habitação, transporte público).

Watts (2005, p. 322) defende que o termo 
“descentralização” pressupõe hierarquia, com 
uma repartição de poder originária do centro 
em direção às partes, sendo mais aplicável aos 
Estados unitários. Para ele, nas federações, o 
termo correto seria “não-centralização”. Em 
outro texto, Watts destaca que devemos atentar 
para dois aspectos: o alcance da jurisdição e o 
grau de autonomia das unidades constituintes. 
O último é medido pela liberdade de atuação, 
sem o risco de revogação de poderes pelo go-
verno central, característica que efetivamente 
diferenciaria os sistemas unitários dos federais 
(WATTS, 2013, p. 31).

Ao tratar da temática, Rodden (2005) 
destaca que a primeira frustração dos estudos 
sobre divisão de poder entre governo central 
e unidades subcentrais foi perceber que a di-
ferença entre Estados unitários e federais não 
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se dá pela descentralização de autoridade em 
termos genéricos, mas principalmente pela 
descentralização da autoridade fiscal, e depois 
pela descentralização da autoridade política e 
da gestão de políticas. Para nós, interessa a des-
centralização na gestão de políticas, que pode 
ocorrer, em maior ou menor grau, tanto em 
Estados unitários como em Estados federais. 
A descentralização de políticas refere-se à mu-
dança de uma situação “de completo controle 
do governo central para a de um envolvimento 
entre o centro e uma ou mais unidades subna-
cionais” (RODDEN, 2005, p. 15).

A despeito de toda essa discussão, fre-
quentemente os modelos unitário e federal são 
diferenciados pela centralização do poder, asso-
ciando-se, diretamente e de maneira simplista, 
o federalismo à descentralização, e os Estados 
unitários à centralização. Lijphart (2012) afir-
ma que centralização e descentralização são 
questões de grau, e disso concluímos que a 
categorização dos Estados não pode ser binária, 
mas que segue um continuum com Estados 
federais e descentralizados, como Canadá e 
Estados Unidos; federais e centralizados, como 
Áustria e Índia; semifederais, como Holanda 
e Espanha; unitários e descentralizados, como 
Dinamarca, Noruega e Suécia; e unitários e 
centralizados, como Grécia, Portugal e Uruguai 
(LIJPHART 2012, p. 177 e ss.). Watts (2005, 
p. 322-349) oferece outra classificação, consi-
derando Suíça, Canadá e Bélgica como os mais 
descentralizados; Índia na sequência; Estados 
Unidos e Austrália no início fortemente não-
-descentralizados teriam aumentado o poder 
dos governos centrais; Alemanha, moderada; 
Brasil, Nigéria e México, centralizados. Além 
disso, mesmo nas federações a descentralização 
não é necessariamente uniforme, podendo 
atingir algumas áreas e não outras; a Suíça é 
um exemplo de centralização no âmbito le-
gislativo, sendo menos centralizada nas esferas 
administrativa e financeira (WATTS, 2005, 
p. 322-349).

O caso brasileiro exige que nos aprofun-
demos uma camada a mais na análise, obser-
vando a distinção entre demos constraining 
e demos enabling (STEPAN, 1999), isto é, 
a capacidade que as unidades subnacionais 
têm de restringir o poder central através de 
pontos de veto. Para Stepan, o Brasil seria um 
caso extremo de demos constraining. Ames 
(2003) vai no mesmo sentido, afirmando que 
a estrutura institucional brasileira concede 
aos Estados da federação poderes decisivos 
na manutenção do status quo. Porém, Marta 
Arretche (2013) alega que o sistema brasileiro 
é desenhado de modo a impedir que grupos 
minoritários bloqueiem a vontade da maioria. 
Desta forma, segundo a autora, combinadas 
as instituições do federalismo brasileiro, o 
amplo campo de competências legislativas da 
União, o predomínio de interesses partidários 
e a não representação de interesses territoriais 
nas casas legislativas, temos um governo central 
altamente fortalecido, o que, ao contrário dos 
autores antes citados, situa o Brasil como um 
caso de Estado federal centralizado.

Em uma federação, duas condições insti-
tucionais contribuem significativamente para 
o fortalecimento do governo central: amplos 
poderes de formulação de políticas (amplo 
alcance e amplitude jurisdicional) e redução 
das plataformas de veto na aprovação de leis 
de seu interesse. A primeira autoriza o governo 
central a ter iniciativa legislativa na maioria das 
políticas, enquanto a segunda requer apenas 
pluralidades – e não supermaiorias – para 
aprovar leis que o favorecem (ARRETCHE, 
2013). No caso brasileiro, ambas as caracte-
rísticas estão presentes, ou seja, as instituições 
políticas brasileiras não constrangem as mu-
danças, mas as tornam possíveis, fortalecendo 
o governo central.

Superada a discussão centralização ver-
sus descentralização, o traço distintivo entre 
Estados constituídos sob o sistema unitário e 
Estados formados sob o sistema federal seria a 
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fonte de poder e autoridade, que nos modelos 
unitários está situada unicamente no governo 
central. Nessa perspectiva, o federalismo seria, 
segundo Lijphart (2012, p. 174), o mais típico 
e drástico modelo de divisão de poderes, pois os 
distribui entre níveis inteiros de governo. Nos 
Estados unitários pode haver, através de discri-
cionariedade do governo central, algum grau 
de descentralização de capacidades políticas, 
fiscais ou administrativas em prol das unidades 
subcentrais, mas estas podem ser restringidas 
ou retiradas a qualquer momento. No modelo 
unitário, o governo central controla todo o 
aparato governamental, inclusive das unidades 
subcentrais, enquanto no modelo federal o 
governo central, além de dividir poder com as 
unidades subcentrais, garante que elas o exer-
çam efetivamente (LIJPHART, 2012, p. 175).

Da garantia constitucional de autono-
mia no sistema federal, que protege unidades 
subcentrais da retirada unilateral de poderes 
por parte do governo central, derivam duas 
características relevantes dos sistemas federa-
tivos: a rigidez constitucional e a presença de 
tribunais constitucionais fortes, atuando como 
salvaguardas do pacto federativo.

Entrando nessa seara, Lijphart (2012) elen-
ca três principais elementos que distinguem 
Estados unitários de Estados federais: divisão 
do poder legislativo, rigidez constitucional e 
tribunal constitucional. Quanto à primeira 
característica, o contraste poder legislativo 
unicameral versus poder legislativo bicameral 
corresponderia, em termos gerais, à dicotomia 
unitário versus federal. Quanto à segunda e 
terceira características, e como já mencionado, 
o federalismo apresentaria mais dificuldades 
para que alterações na Constituição fossem 
promovidas, havendo forte atuação dos tribu-
nais constitucionais; os Estados unitários, por 
sua vez, teriam constituições mais flexíveis e 
tribunais constitucionais ausentes ou fracos.

Para Rodden (2005, p. 17-18), o acordo 
pelo qual unidades autônomas cedem autoridade 

ao centro, formando uma federação, prevê ga-
rantias para estas unidades, entre as quais estão: 
(i) uma Constituição que tutela a autonomia 
e a soberania das unidades, concedendo-lhes, 
em alguns casos, “poderes residuais”; (ii) um 
tribunal constitucional forte e independente; 
(iii) quóruns qualificados para aprovação de 
mudanças políticas, especialmente aquelas que 
alteram a distribuição de autoridade política e 
fiscal. Os componentes elencados por Lijphart 
e Rodden demonstram que, no federalismo, 
teríamos uma estrutura de distribuição de au-
toridade entre diferentes níveis de governo, ba-
seada em um conjunto de instituições próprias 
que asseguram distribuição e redistribuição de 
autoridade, ao mesmo tempo em que a soma das 
autoridades dos governos central e subcentral 
é fixa, o que preserva a unidade e estabilidade 
do todo (RODDEN, 2005, p. 17).

Análises mais apuradas substituem a tra-
dicional e engessada dicotomia entre Estados 
unitários e federais pela ideia de Estados híbri-
dos que, mesmo que originalmente formados 
sob determinado modelo, passam a combinar 
instituições e elementos de ambas as formas, 
em uma abordagem funcional do federalismo 
(MARKS; HOOGHE; SCHAKEL, 2008; 
PALERMO; KÖSSLER, 2017). Nesse con-
texto se enquadram processos de federalização 
e devolução como os observados na Espanha e 
no Reino Unido, respectivamente. Através da 
federalização, acordos entre governo central e 
unidades subcentrais (regiões, províncias etc.) 
se desenvolvem de modo a tornar presente o 
federalismo sem que a organização federal 
efetivamente exista (BALDI, 1999). Com a 
devolução, temos a transferência de autoridade 
decisória e executória para níveis não centrais, 
em um processo de reconfiguração de autori-
dade nos dois polos (ONGARO, 2006, p. 9).

Watts (2013) menciona o exemplo da 
Espanha, que seria uma federação em tudo, 
menos no nome, incorporando, como a África 
do Sul, inúmeros elementos do federalismo em 
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sua estrutura mas evitando adotar a marca 
“federação”. Lijphart (2012) considera a 
Espanha o país mais difícil de ser classificado, 
devido à ampla autonomia de regiões como 
Catalunha, Galícia, País Basco. Devemos 
lembrar, no entanto, que os recentes aconte-
cimentos envolvendo a tentativa de indepen-
dência da Catalunha, e a consequente reação 
do governo central em Madri, denotam que 
a Espanha mantém forte a prerrogativa de 
retirada de poderes das unidades constituintes, 
o que sinaliza que as características do modelo 
unitário permanecem presentes.

Alguns autores chegam a afirmar que o 
modelo unitário está em desuso (GERRING; 
THACKER; MORENO, 2005), partindo 
da análise dos processos de descentralização, 
devolução e federalização. Por outro lado, há 
casos de Estados federais em que a descentrali-
zação não é um traço distintivo tão marcante, 
e onde a autoridade decisória e as principais 
competências concentram-se no governo cen-
tral – casos de Brasil, Argentina ou Áustria.

Lijphart (2012, p. 78), tratando de 36 
democracias classificadas como Estados uni-
tários ou federais, aponta a existência de três 
Estados semifederais – Espanha, Holanda e 
Israel. Além destes, o autor acrescenta:

A categoria semifederal inclui três democracias que 
Robert Dahl chamou de “sociologicamente federais” 
(citado em Verba 1967, 126): Bélgica, Holanda e 
Israel. Os governos centrais desses países há muito 
reconhecem, fortemente subsidiam e delegam 
poderes a associações privadas estabelecidas pelos 
principais grupos religiosos e ideológicos dessas 
sociedades com importantes funções semipúblicas, 
especialmente nos campos da educação, cultura e 

8 The semifederal category includes three democracies that Robert Dahl has called “sociological federal” (cited in Verba 
1967,126): Belgium, the Netherlands and Israel. The central governments of these countries have long recognized, 
heavily subsidized, and delegated power to private associations with important semipublic functions, especially in 
the fields of education, culture, and health care, established by the major religious and ideological groups in these 
societies. Because these groups are not geographically concentrated, sociological federalism deviates from Riker’s 
criterion that the component units of a federation should be regional in nature. (LIJPHART, 2012, p.180)

9 Outros modelos seriam, por exemplo: Unions, federacies, confederações, condomínios.

saúde. Como esses grupos não estão geograficamente 
concentrados, o federalismo sociológico se desvia do 
critério de Riker de que as unidades componentes 
de uma federação devem ser de natureza regional. 
(LIJPHART, 2012, p. 180)8

Dentre os modelos de Estado que adotam 
o federalismo, o mais comum é a federação9, 
à qual Watts (2013, p. 25) atribui as seguintes 
características estruturais: (i) no mínimo duas 
ordens de governo (central e subcentral); (ii) dis-
tribuição constitucional de autoridade legislativa 
e executiva e alocação específica de recursos para 
cada ordem; (iii) garantia de participação das 
unidades constituintes nos processos decisórios 
do governo central, geralmente através de uma 
segunda câmara legislativa; (iv) Constituição 
escrita e rígida, não unilateralmente emendável 
e com regras específicas para alteração; (v) corte 
capaz de decidir conflitos intergovernamentais; 
(vi) mecanismos e instituições que facilitam 
a colaboração intergovernamental nas áreas 
em que as competências são compartilhadas 
ou sobrepostas.

A origem de uma federação geralmente é 
explicada por questões históricas, geográficas 
ou territoriais, como nos casos de Argentina, 
Brasil, México, Alemanha e Estados Unidos, 
em que a extensão do território seria uma das 
razões da escolha do modelo federativo; ou 
por questões culturais, étnicas e religiosas que 
produzem tensões, impelindo à necessidade 
de inclusão e/ou autonomia, como nos casos 
da Bélgica, Bósnia e Herzegovina, Canadá, 
Etiópia e Índia. Já a formação da federação 
pode seguir três movimentos: a agregação 
de unidades anteriormente separadas, como 
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nos Estados Unidos e na Suíça; a devolução 
de autonomia de um Estado unitário para 
unidades constituintes, como na Bélgica, na 
Alemanha e na Nigéria; ou a combinação des-
ses fluxos, como ocorreu na Índia, no Canadá 
e na Malásia. Desses movimentos surgem 
tensões: no primeiro caso, visando à autono-
mia das partes constituintes; no segundo, no 
sentido da retenção de poder pelo governo 
central originário; no terceiro, uma cadeia de 
concessões entre os entes constitutivos precisa 
ser celebrada em prol da unidade do conjunto 
(WATTS, 2013, p. 27).

A diversidade de algumas federações pode 
justificar a distribuição assimétrica de poderes 
em favor de determinadas unidades, por razões 
geográficas, populacionais, sociais, culturais 
ou econômicas. Watts (2013) pondera que, 
embora isso possa parecer uma fonte de con-
flitos internos, incorporar alguma assimetria 
é uma forma de acomodar tensões existentes 
entre as unidades.

Ainda sob a ótica das assimetrias internas, 
uma “vantagem” da maioria dos países estuda-
dos por Samuels e Snyder (2001) é a represen-
tação desproporcional dos distritos eleitorais 
nas casas legislativas. Pelas regras eleitorais, as 
unidades subnacionais mais populosas desses 
países – geralmente, as economicamente mais 
desenvolvidas – têm um número relativamente 
menor de cadeiras legislativas do que as uni-
dades menos populosas – e, em geral, menos 
desenvolvidas. A representação desproporcio-
nal tende a ser maior em Estados federais, mas 
existe também em Estados unitários.

Nesse sentido, as características insti-
tucionais dos sistemas federais causariam 
um impacto independente na política e nas 
políticas públicas, ou seja, suas instituições 
serviriam para corrigir assimetrias subjacen-
tes – territoriais, populacionais, econômicas, 
étnicas etc., confirmando-as ou corrigindo-
-as (GIBSON, CALVO; FALLETI, 2003). 
Entre essas instituições, podemos citar o 

bicameralismo e a divisão de cadeiras em 
cada casa, as prerrogativas constitucionais 
dos governos subcentrais e central, e a es-
truturação do sistema de partidos.

Conforme Kauchakje (2017), quando 
se trata de federações, a explicação aceita na 
literatura para a representação distrital des-
proporcional é que esta foi estruturada como 
forma de proteção e norma compensatória 
para as unidades em desvantagem econômica 
e potencial desvantagem política. Essa estru-
turação teria o objetivo de agrupar unidades 
autônomas e assimétricas, sendo, portanto, 
uma estratégia para integrar as unidades e 
estabilizar a comunidade política na origem da 
formação de Estados. Em alguns contextos isso 
pode ser interpretado como uma concessão dos 
setores urbanos para a elite rural (DRAGU; 
RODDEN, 2011; LEE, 2000; RODDEN, 
2002). Nessa linha, a sobrerrepresentação 
legislativa de unidades menos populosas e 
de baixo desempenho econômico seria “um 
mecanismo compensatório entre unidades 
desiguais, proporcionando alavancagem po-
lítica a províncias ou estados frágeis” diante 
da influência política, econômica ou demo-
gráfica das unidades dominantes, resultado 
que poderia ser positivo para a estabilidade e 
a integridade territorial dos sistemas federais 
“com assimetrias econômicas e demográficas 
significativas entre suas unidades subnacio-
nais” (GIBSON, CALVO; FALLETI, 2003, 
p. 100). Em suma, a sobrerrepresentação seria 
uma forma de equalizar unidades regional-
mente desiguais e evitar o favorecimento de 
determinadas unidades em detrimento de ou-
tras. Nesse sentido, vários estudos apontam 
que unidades sobrerrepresentadas recebem 
mais recursos do que os distritos sub-repre-
sentados (ANSOLABEHERE et al., 2002; 
ARRETCHE; RODDEN, 2004; DRAGU; 
RODDEN, 2011; KAUCHAKJE, 2017).

O bicameralismo representaria a garan-
tia de que uma casa atenderia aos anseios 
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democráticos (casa baixa, parlamento), e a 
outra aos interesses territoriais (casa alta, se-
nado). Em tese, esse desenho provocaria, seja 
na primeira ou na segunda câmara, a repre-
sentação dos interesses agregados dos distritos 
das(os) legisladores. Para o caso brasileiro, no 
entanto, Ricci (2003) e Ricci e Lemos (2004) 
demonstraram que a maior parte de leis vo-
tadas no período por eles estudado tratava de 
matéria nacional, a menor parcela cabendo a 
projetos com características distributivistas e 
paroquiais. Não cabe aqui abordar o debate 
entre a vertente que apresenta evidências sobre 
a prática de pork barrel e o caráter local/distri-
butivo das produções do Legislativo nacional 
(AMES, 1995; BARON; FEREJOHN, 1989; 
PEREIRA; MUELLER, 2002) e a vertente que 
discorda dessa ênfase distributivista, demons-
trando que as coalizões são disciplinadas pelas 
regras que orientam a relação entre Executivo 
e Legislativo e a votação legislativa. Quando se 
trata do Brasil, autores dessa última vertente 
destacam a proeminência do poder Executivo 
e o papel dos líderes partidários no que diz 
respeito à iniciativa e às votações no geral, e 
à iniciativa e execução da lei orçamentária em 
particular (ARRETCHE; RODDEN, 2004; 
CHEIBUB; FIGUEIREDO; LIMONGI, 
2009; FIGUEIREDO; LIMONGI, 2002).

Apesar das distinções mais marcadas na 
perspectiva teórica, no federalismo as insti-
tuições – que, devido à propagação da “ideia 
federal” e das “soluções federais”, passaram a 
ser incorporadas também por sistemas unitá-
rios – têm como principal objetivo promover 
um equilíbrio entre rigidez e flexibilidade, que 
se evidencia na contraposição entre shared rule 
e self rule, relacionando-se com duas forças 
simultâneas que se opõem: uma força que 
impulsiona a união das partes em direção a 
um propósito comum, e outra que impele as 
unidades constituintes a buscarem autono-
mia em razão de outros propósitos (WATTS, 
2005, p. 322-349). Curiosamente, os mesmos 

motivos que conduzem à formação de algumas 
federações e à promoção de regras comparti-
lhadas, como a necessidade de “acomodar” 
diversidades históricas, étnicas, linguísticas, 
culturais, populacionais ou geográficas, podem 
provocar o seu enfraquecimento em razão da 
busca por maior autonomia.

A partir das diferenças e aproximações 
entre os diferentes desenhos pelos quais os 
Estados se constituem, e das implicações que 
as características de cada modelo produzem, 
passamos a observar especificidades dos pro-
cessos de espraiamento de políticas que podem 
estar ligadas à divisão de poder entre governo 
central e unidades subcentrais, às relações in-
tergovernamentais e ao modo como se esta-
belecem essas relações.

Modelagem de políticas em 
cenários de divisão de poder 

Uma das características atribuídas aos 
Estados federais é a capacidade de inovar das 
unidades subcentrais. Essa capacidade decor-
reria de sua autonomia política, ou seja, seu 
poder para formular e implementar políticas 
públicas, independentemente da concordân-
cia do governo central. Contrariamente, os 
Estados unitários são pensados como tendo 
uma maior uniformidade de políticas públicas, 
e mesmo havendo divisões administrativas 
locais, estas não teriam capacidade decisória 
para inovar ou teriam capacidade limitada. 
Tanto em Estados unitários como em Estados 
federais, uma medida a ser considerada é o grau 
de descentralização efetiva a partir do governo 
central em direção aos governos subnacionais.

A transferência e difusão podem incidir 
sobre a formulação de políticas públicas. Tais 
processos ocorrem tanto entre Estados como 
dentro de Estados. Nosso objetivo é analisar 
este último contexto – políticas transferidas 
ou difundidas no interior dos Estados –, 
considerando aspectos ligados à divisão de 
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poder e às relações intergovernamentais entre 
unidades centrais e subcentrais. Dentro dessa 
perspectiva, observamos a possibilidade de 
indução ou coerção pelo governo central, me-
canismos que importam na transferência ou 
difusão de políticas entre os entes subnacionais 
(como imitação, competição ou cooperação) 
e elementos que facilitam ou dificultam o 
espraiamento nos diversos cenários de divisão 
de poder.

A fim de conferir maior abrangência ao 
nosso estudo, utilizamos recursos da revisão 
sistemática da literatura para identificar, nas 
bases de artigos científicos Scopus e Scielo10, 
estudos com análises empíricas que trouxessem 
dados significativos para nossa análise. Tais 
recursos foram utilizados para evitar o viés de 
seleção dos artigos, alcançando estudos que 
tratam de contextos diversos daqueles mais 
citados pela literatura.

Para refinar nossa busca, além da seleção 
de palavras-chave11, utilizamos os critérios 
“conteúdo” (critério de seleção/inclusão na 
amostra) e “qualidade dos periódicos” (cri-
tério de manutenção/não exclusão da amos-
tra). O critério “conteúdo” foi utilizado para 

10 Limitamos a busca a artigos científicos publicados em periódicos.
11 Termos de busca utlizados: i) para o Scopus ‘bottom-up’ AND federalism, ‘top-down’ AND federalism, federalism 

AND ‘subnational governments’, ‘policy diffusion’ AND federalism, ‘policy transfer’ AND federalism, ‘policy 
diffusion’ AND ‘local government’, ‘policy diffusion’ AND ‘central government’, ‘policy diffusion’ AND ‘bottom-
up’, ‘policy diffusion’ AND ‘top-down’, ‘policy transfer’ AND ‘bottom-up’, ‘policy transfer’ AND ‘top-down’, 
‘top-down’ AND ‘intergovernmental relations’, ‘policy diffusion’ AND ‘intergovernmental relations’, ‘policy 
transfer’ AND ‘intergovernmental relations’; ii) para o Scielo, ‘transferência de políticas’ AND ‘governo local’, 
‘transferência de políticas’ AND ‘governo central’, ‘difusão de políticas’ AND ‘governo local’, ‘difusão de políticas’ 
AND ‘governo central’, ‘difusão de políticas’ AND federalismo, ‘transferência políticas’ AND federalismo, 
‘transferência de políticas’ AND ‘bottom-up’, ‘transferência de políticas’, AND ‘top-down’, ‘difusão de políticas’ 
AND ‘bottom-up’, ‘difusão de políticas’, AND ‘top-down’.

12 Tendo em vista os critérios adotados acerca do conteúdo dos artigos e da qualidade dos periódicos, não estabelecemos 
critérios de exclusão com relação às áreas de avaliação dos periódicos, ainda que a maioria seja proveniente de 
revistas/journals avaliados na grande área ‘Ciências Humanas’, área de avaliação ‘Ciência Política e Relações 
Internacionais’; grande área ‘Ciências Sociais Aplicadas’, área de avaliação ‘Administração Pública e de Empresas’; 
grande área ‘Planejamento Urbano e Regional’, área de avaliação ‘Planejamento Urbano e Regional’; ‘grande área 
‘Multidisciplinar’, área de avaliação ‘Interdisciplinar’ (para o Qualis-CAPES) e área Ciências Sociais, categorias 
‘Ciência Política e Relações Internacionais’, ‘Sociologia e Ciência Política’, ‘Administração Pública’ e ‘Planejamento 
e Desenvolvimento’ (para o Scimago).

13 Os artigos selecionados aparecem nas referências, em separado.

identificar os estudos do recorte: artigos com 
estudos empíricos sobre transferência, difusão 
ou aprendizado de políticas entre unidades 
constitutivas de sistemas federais ou unitários, 
centralizados e descentralizados. Nesta pri-
meira etapa identificamos 291 artigos. Com a 
leitura dos respectivos resumos e a exclusão de 
resultados falso-positivos quanto ao conteúdo, 
a amostra ficou em 164 artigos. Após essa se-
leção, os artigos foram submetidos ao critério 
de não exclusão, sendo mantidos na amostra os 
artigos publicados em periódicos qualificados 
nos estratos A1 ou A2 do ranking de periódicos 
Qualis, da Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (Capes), e/ou nos 
estratos Q1 e Q2, do ranking de periódicos 
Scimago Journal & Country Rank (SJR)12.

Desse total, selecionamos uma amostra 
parcial aleatória de 33 estudos empíricos13, dos 
quais 13 foram excluídos porque, após a leitura 
integral, verificamos que os casos narrados não 
tinham aderência a nossa pesquisa. Os estudo 
abordam o policy making em nível subnacio-
nal, discutindo o federalismo bottom-up, isto 
é, a dispersão de competências do governo 
central para os governos subnacionais ou a ação 
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proativa dos governos locais em áreas em que 
as competências não estão claramente definidas 
(ABRAMS; WOLLSTEIN; DAVIS, 2018; 
DERTHICK, 2007; LUTSEY; SPERLING, 
2008; ROSENTHAL et al., 2015), e não dis-
cutem casos de difusão de políticas. Assim, os 
resultados parciais apresentados neste artigo 
reúnem as conclusões apresentadas em 20 
estudos empíricos sobre transferência, difu-
são e aprendizado de políticas entre unidades 
constituintes (central e subcentrais) de sistemas 
políticos unitários e federais, centralizados e 
descentralizados. Apresentamos os resultados 
de nossa análise no Quadro 1.

O objetivo metodológico de nossa pesqui-
sa é reunir, identificar e confrontar argumentos 
e achados que demonstrem a interface entre a 
análise das estruturas intergovernamentais e de 
divisão de poder e o intercâmbio de políticas 
públicas entre entes de um sistema político. 
Conforme apontamos na introdução, alguns 
estudos sobre difusão e transferência de polí-
ticas têm considerado a divisão de poder entre 
governo central e unidades subcentrais como 
variável de análise (GILARDI; FUGLISTER, 
2008; GRAY, 1973; MCCANN; SHIPAN; 
VOLDEN, 2015; SHIPAN; VOLDEN, 2006; 
WALKER, 1969), mas sem avaliar isolada-
mente ou em profundidade sua relevância. 
Além disso, as conclusões desses estudos 
permanecem dispersas na literatura sobre o 
tema, sem que haja uma análise sistemática dos 
diversos achados no campo. Nossa pesquisa e 
este artigo pretendem contribuir nesse aspecto.

A importância de se analisar o policy 
making em contextos de divisão de poder 
entre governo central e unidades subnacio-
nais surge porque, em tais cenários, políticas 
criadas em um nível de governo repercutem 
nos demais níveis (BAYBECK; BERRY; 
SIEGEL, 2011). Nesse sentido, vários dos 
estudos por nós analisados confirmam que 
unidades subnacionais funcionam como la-
boratórios (COÊLHO, CAVALCANTE; 

TURGEON, 2016; JANS et al., 2016; Lundin, 
Öberg; Josefsson, 2015; SHIPAN; VOLDEN, 
2006; SUGIYAMA, 2011) que permitem a 
inovação e a experimentação em políticas que, 
posteriormente, poderão se difundir para ou-
tras unidades (GODWIN; SCHROEDEL, 
2000; KRENJOVA; RAUDLA, 2018; Lundin, 
Öberg; Josefsson, 2015; SUGIYAMA, 2011). 
As pesquisas destacam a importância de estudar 
a modelagem de políticas em Estados federais 
(COÊLHO; CAVALCANTE; TURGEON, 
2016; NUTLEY et al., 2012; SHIPAN; 
VOLDEN, 2006; SUGIYAMA, 2011) e em 
Estados unitários que garantem alguma autono-
mia às unidades constituintes (LIU; LI, 2016; 
Lundin; Öberg; Josefsson, 2015; MA, 2017; 
KRENJOVA; RAUDLA, 2018). Além disso, 
os dados sinalizam que essas dinâmicas ocorrem 
em sistemas federais, unitários, centralizados e 
descentralizados.

Com relação aos reflexos mútuos entre es-
truturas de divisão de poder entre governo central 
e unidades subcentrais e processos de transferên-
cia, difusão ou aprendizado de políticas, parte 
da literatura analisada entende que os arranjos 
federativos ou unitários interferem ou favorecem 
o espraiamento (BOYD, 2017; GODWIN; 
SCHROEDEL, 2000; KIM, 2013; LIU; LI, 
2016; Lundin, Öberg; Josefsson, 2015), enquan-
to outros admitem o efeito inverso (COÊLHO, 
CAVALCANTE; TURGEON, 2016; KIM, 
2013; SHIPAN; VOLDEN, 2006). Na pri-
meira corrente estão aqueles que entendem que 
incentivos institucionais da divisão vertical de 
poderes interferem positivamente no aprendi-
zado, difusão ou transferência por concederem 
às unidades subnacionais autonomia para inovar 
em políticas e por possibilitarem a cooperação, 
a integração e o fluxo de informações entre as 
unidades (BOYD, 2017; LIU; LI, 2016; Lundin, 
Öberg; Josefsson, 2015). Na segunda, os que 
admitem que a busca por modelos de políticas 
provoca interações entre governos de mesmo 
nível e de níveis diferentes, o que, a depender do 
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ambiente político, pode alterar as relações entre 
eles e interferir no sistema de políticas de um país 
(COÊLHO, CAVALCANTE; TURGEON, 
2016; KIM, 2013; SHIPAN; VOLDEN, 2006).

Analisar processos de transferência, difu-
são ou aprendizado pressupõe observar razões 
e elementos que influenciam a decisão de uma 
unidade de seguir modelos já implementa-
dos. Nesse sentido, a existência de unidades 
políticas que podem servir de referência para 
políticas cria uma heurística cognitiva para 
os tomadores de decisão, que, devido à sua 
racionalidade limitada e à incapacidade de 
acessar todas as soluções e ferramentas políticas 
possíveis para um problema, voltam-se para lo-
calidades similares, vizinhas ou com iniciativas 
exitosas, para observar como elas vêm reagindo 
a problemas semelhantes (KIM, 2013; Lundin; 
Öberg; Josefsson, 2015; SHIPAN; VOLDEN, 
2006;) e antecipando decisões das demais uni-
dades (BAYBECK; BERRY; SIEGEL, 2011). 
Isso, no entanto, não se aplicaria a todos os 
contextos, pois segundo os estudos de Liu e 
Li (2016) e Ma (2017), que tratam da difusão 
de políticas dentro de um sistema unitário e 
autoritário, nestes cenários a competição entre 
as unidades a fim de serem bem avaliadas por 
seus superiores impulsiona mais à inovação 
do que à emulação de políticas. A opção de 
servir de modelo pode decorrer de uma de-
cisão racional e deliberada de uma unidade, 
no sentido de competir com as demais, de 
adquirir ou manter reputação de inovadora 
perante seus pares ou o governo central ou de 
exercer influência (Krenjova; Raudla, 2018; 
Lundin, Öberg; Josefsson, 2015; MA, 2017).

Para Rye et al. (2011), transferência, di-
fusão ou aprendizado entre unidades de um 
sistema político, unitário ou federal, centrali-
zado ou descentralizado, pode provocar policy 
integration vertical, horizontal ou interna (entre 

14 Entendemos que a difusão horizontal pode ocorrer também no nível internacional, entre países.

órgãos da estrutura governamental de mesmas 
ou diferentes áreas). Com relação a esses fluxos, 
Shipan e Volden (2008, p. 841) desenvolveram 
uma tipologia para a difusão de políticas em 
sistemas federais. Para os autores, a depender 
da relação existente entre os polos emissores 
e receptores da política, a difusão pode ser: 
horizontal, entre unidades de mesma ordem 
(município a município, estado a estado, pro-
víncia a província14); bottom-up (a partir das 
unidades subcentrais para os níveis superiores); 
ou top-down (do governo central para as uni-
dades subcentrais). Em casos como o do Brasil, 
em que a divisão vertical de poder se dá em 
três níveis, a modalidade bottom-up pode se 
verificar dos estados para o governo central, e a 
top-down pode ocorrer a partir dos estados para 
as municipalidades. Pela proximidade teórica 
e empírica entre os conceitos de transferência, 
difusão e aprendizado, entendemos que a ti-
pologia citada pode ser aplicada aos três casos. 
Do mesmo modo, utilizaremos a mesma clas-
sificação para Estados unitários que contenham 
divisões administrativas verticais internas, pois 
interessa-nos o espraiamento da política entre as 
unidades de um sistema político, independente 
do arranjo de divisão de poder adotado.

A difusão de políticas de transferência mo-
netária na América Latina é um processo que 
retrata como ocorrem estes movimentos. Tais 
políticas foram inicialmente criadas em mu-
nicipalidades brasileiras e difundiram-se entre 
elas (difusão horizontal). Depois, a adoção do 
modelo em nível local influenciou a criação 
de políticas similares pelo governo central 
brasileiro (difusão bottom-up), e seu êxito 
colaborou com seu espraiamento para outros 
países (difusão horizontal internacional), in-
centivado por diretrizes e prescrições oriundas 
de organizações como Unesco, ONU e Banco 
Mundial. A demonstração desse processo e 
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seus efeitos pode ser observada no estudo de 
Sugiyama (2011)15.

A modelagem ou difusão horizontal de 
políticas é a modalidade mais explorada nas 
pesquisas, tanto entre países como entre uni-
dades subnacionais, com destaque aos estudos 
sobre a difusão de inovações entre as unidades 
federativas dos Estados Unidos (BAYBECK, 
BERRY; SIEGEL, 2011; BUTLER et al. 2017; 
GODWIN; SCHROEDEL, 2000; KOSKI, 
2010; MCCANN, SHIPAN; VOLDEN, 2015; 
SHIPAN; VOLDEN, 2006). Essa modalidade 
de difusão resulta da competição econômica 
entre unidades (cria-se a política para obter lu-
cros ou para não perder investimentos); da pres-
são social (quando indivíduos sabem do sucesso 
de políticas em jurisdições vizinhas e passam a 
pressionar a sua unidade para implementá-las 
também); e da busca por seguir modelos exitosos 
(JANS et al., 2016; Lundin, Öberg; Josefsson, 
2015; SHIPAN; VOLDEN, 2006). A difusão 
horizontal tende a ter um alcance mais amplo, 
atingindo várias unidades, podendo chegar até 
mesmo à convergência, como foi verificado nos 
estudos de Shipan e Volden (2006), Sugiyama 
(2008, 2011), McCann, Shipan e Volden 
(2015) e Coêlho, Cavalcante e Turgeon (2016).

A difusão vertical a partir das unidades 
subnacionais em direção ao governo central, 
ou difusão bottom-up, sugere a influência da 
adoção de políticas em nível local na adoção 
de políticas pelo governo regional ou central. 
A adoção de leis em nível local/subnacional 
pode influenciar a adoção por unidades ver-
ticalmente “superiores”, além de permitir que 
governos de níveis superiores se inspirem em 
políticas exitosas já implementadas localmente, 
das quais receberão créditos posteriormente 
(MCCANN, SHIPAN; VOLDEN, 2015; 

15 Estudo de Silva (2015) e Silva, Kauchakje e Delazari (2017) analisam este mesmo processo, mas na perspectiva 
da difusão horizontal internacional, entre países da América Latina e Caribe.

16 Ambos os nomes eram atrelados ao anterior Bolsa Alimentação.

SHIPAN; VOLDEN, 2006; SUGIYAMA 
2008; SUGIYAMA, 2011).

Como mencionado, na difusão de po-
líticas de transferência de renda no Brasil, o 
efeito bottom-up foi observado, considerando 
que a política, inicialmente implementada nos 
municípios em meados de 2001, se estendeu 
ao nível federal, coincidindo com um perío-
do de disponibilidade de recursos (através da 
criação do Fundo de Combate e Erradicação 
da Pobreza), com a influência de atores com 
experiência no modelo local e com a competi-
ção dentro do PSDB entre Paulo Renato Souza 
e José Serra16 pela candidatura à presidência 
da República (SUGIYAMA, 2011).

Outro tipo de difusão vertical se dirige 
do governo central para as unidades subna-
cionais (difusão top-down). Nesses cenários, 
mesmo o debate de temas de interesse geral, 
em nível nacional, repercute em nível local e 
regional. Isso ocorre de duas formas: unidades 
inovadoras se antecipam ao governo central 
criando suas próprias leis ou políticas, enquanto 
outras adiam sua ação até que políticas nacio-
nais sejam aprovadas (MCCANN, SHIPAN; 
VOLDEN, 2015). Mesmo sem criar obriga-
toriedade, a proeminência do tema na agenda 
do governo central emite um sinal às unidades 
subnacionais de que há espaço de ação (KIM, 
2013; LIU; LI, 2016; MCCANN; SHIPAN; 
VOLDEN, 2015), e esta ação é mais provável 
se houver retorno eleitoral pela formulação da 
política (BAYBECK, BERRY; SIEGEL, 2011; 
COÊLHO, CAVALCANTE; TURGEON, 
2016; MCCANN, SHIPAN; VOLDEN, 2015; 
SUGIYAMA, 2008; SUGIYAMA, 2011) ou 
incentivos financeiros do governo central 
(SHIPAN; VOLDEN, 2006; SUGIYAMA, 
2008; SUGIYAMA, 2011).
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Percebe-se que o governo central interfere 
nas políticas locais também de forma matizada, 
difundindo ideias e conteúdo de políticas atra-
vés de audiências, projetos de lei (MCCANN; 
SHIPAN; VOLDEN, 2015) e estabelecimento 
de metas (KIM, 2013; KOSKI, 2010; LIU; 
LI, 2016; NUTLEY et al., 2012). Em alguns 
contextos, a falta de interferência do governo 
central no fornecimento de recursos mate-
riais ou na determinação de metas mais claras 
quanto à política (KIM, 2013; KRENJOVA; 
RAUDLA, 2018) é apontada como um obs-
táculo à adoção da política difundida, o que 
denota a dependência que algumas unidades 
têm do governo central, mesmo em contextos 
de descentralização administrativa, em que pos-
suem autonomia para implementar a política.

Outro aspecto relevante nos estudos sobre 
transferência, difusão e aprendizado de polí-
ticas diz respeito aos mecanismos pelos quais 
estes processos ocorrem, o que faz com que 
uma política implementada em uma jurisdição 
seja replicada em outra, o que leva uma uni-
dade a seguir um modelo implementado por 
outra unidade (BRAUN; GILARDI, 2006; 
DOBBINS, SIMMONS; GARRETT, 2007; 
SHIPAN; VOLDEN, 2008).

Os autores se concentram em quatro meca-
nismos mais frequentes: aprendizado, imitação, 
competição e coerção. O aprendizado ocorre 
quando os policymakers, diante da necessidade 
de formular uma política, retiram lições de 
experiências de outras unidades (foco na ação), 
e baseiam sua decisão neste conteúdo; a imi-
tação seria uma busca de reconhecimento ou 
legitimidade, a tentativa de copiar determinada 
jurisdição ou governo para se parecer com ele 
(foco no ator); já a competição seria uma decisão 
estratégica, decorrente de políticas anteriores 
que provocam efeitos econômicos ou sociais 
para outra(s) unidade(s); e, por fim, a coerção, 
em contextos internos, decorreria de pressões 
políticas ou incentivos financeiros vinculantes 
por unidades de maior nível na estrutura de 

governo a fim de forçar as unidades inferiores 
a adotarem certa política (COÊLHO, 2016; 
DOBBINS, SIMMONS; GARRETT, 2007; 
SHIPAN; VOLDEN 2008;).

Gonnet (2016, p. 77) afirma que “a distin-
ção entre um mecanismo e outro é difusa” e a 
análise empírica aponta nessa direção; alguns 
mecanismos não são facilmente identificáveis, 
outros não se enquadram na divisão corrente 
na literatura. Nos casos analisados em nosso 
estudo, observamos os seguintes mecanismos: 
competição econômica, social (ação decorrente 
de spillovers econômicos ou sociais de outras 
políticas) e por reputação (intenção de adquirir 
proeminência, legitimidade ou influenciar os 
demais); socialização por cooperação (quando 
as unidades agem de forma independente mas 
possuem canais de socialização pelos quais a 
informação é transferida) ou por aprendizado 
(quando as unidades optam racionalmente por 
aprender com outras unidades) e pressões ver-
ticais (indução ou coerção de níveis superiores 
do governo para adoção da política).

Interessaram-nos também os fatores que 
interferem nas dinâmicas de transferência, 
difusão e aprendizado. Elementos como si-
milaridade cultural, econômica e ideológica, 
reputação do primeiro adotante, interferência 
de atores externos, recompensas eleitorais e 
custos de adoção, entre outros, podem criar 
incentivos positivos ou negativos para re-
plicar modelos preexistentes (BENNETT, 
1991; DUNLOP, 2009; GILARDI, 2010; 
KINGDON, 1984; WALKER, 1969). Redes 
de políticas e associações intergovernamentais 
(como associações de prefeitos), empreende-
dores de políticas, grupos de pressão, mídia e 
organizações internacionais frequentemente 
participam desses processos.

A similaridade é apontada em diversos es-
tudos como facilitadora da transferência, difu-
são ou aprendizado, pois, na busca por soluções 
políticas, é comum que os policymakers aten-
tem para semelhanças culturais, econômicas, 
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sociais ou ideológicas. Nesse aspecto, foram 
apontados elementos como idioma/dialeto 
comum, cultura política, antecedentes histó-
ricos, composição da sociedade e identidade 
religiosa ou política (BAYBECK, BERRY; 
SIEGEL, 2011; COÊLHO, CAVALCANTE; 
TURGEON, 2016; KIM, 2013; MA, 2017; 
NUTLEY et al., 2012; SHIPAN; VOLDEN, 
2006). Quanto à identidade ideológica, o es-
tudo de Lundin, Öberg e Josefsson (2015), 
que analisa a difusão de políticas na Suécia, 
apontou que esse fator não foi relevante, o 
que, segundo os autores, pode decorrer das 
características internas e da cultura política do 
país, já que o mesmo resultado foi verificado 
em outras pesquisas desenvolvidas nos países 
nórdicos. Já nos estudos de Sugiyama (2008 e 
2011) sobre a difusão de políticas de transfe-
rência monetária entre as municipalidades do 
Brasil, a autora demonstra que prefeitos ligados 
ao Partido dos Trabalhadores e ao Partido da 
Social Democracia Brasileira implementaram 
tais políticas. Ou seja, aqui, mais forte do que 
o fator ideológico foi a busca por recompensas 
eleitorais, pois, conforme Samuels (2003) e 
Samuels e Mainwaring (2004), uma carac-
terística estreitamente ligada às instituições 
federativas nacionais é que as eleições para 
prefeito no Brasil, especialmente nas capitais, 
são importantes degraus na construção de 
carreiras políticas e oportunidades de captação 
de capital eleitoral para próximas candidaturas.

O elemento “competitividade” é bastante 
relevante nos cenários analisados, tanto em 
Estados federais como em unitários. Nos pri-
meiros, ela aparece como reação a consequências 
econômicas ou sociais da adoção prévia de uma 
política por outra unidade, como queda na arre-
cadação ou perda de investimentos (BAYBECK, 

17 O estudo de Godwin e Schroedel, sobre políticas de desarmamento nos Estados Unidos, demonstra que ocorrências 
com grande número de vítimas mobilizaram a opinião pública em favor daquelas políticas, e estas situações foram 
usadas pelos policy entrepreneurs como argumento para intensificar sua ação e pressionar os governos para adotarem 
medidas de controle ou proibição de acesso às armas.

BERRY; SIEGEL, 2011; MCCANN; SHIPAN; 
VOLDEN, 2015; SHIPAN; VOLDEN, 2006). 
Já nos Estados unitários, pode estar associada à 
busca de reconhecimento e prestígio pelas uni-
dades subnacionais e seus administradores, em 
contextos em que as avaliações de desempenho 
pelo governo central são importantes, pois delas 
depende a progressão de carreira dos oficiais 
(LIU; LI, 2016; MA, 2017), bem como em 
cenários em que as unidades subcentrais buscam 
alcançar maior autonomia e independência 
em relação ao governo central (BRETON; 
FRASCHINI, 2003) ou se firmar perante as 
demais como unidades inovadoras, que não 
seguem modelos pré-formatados (NUTLEY 
et al. 2012).

Outro fator que aparece em inúmeros 
estudos é a ação de atores externos. Redes 
de políticas, associações de prefeitos, grupos 
de pressão e empreendedores de políticas são 
elencados como elementos fundamentais para 
o aprendizado, difusão ou transferência. Ao 
se dirigirem a atores-chave (como grandes 
municipalidades, unidades com boa repu-
tação ou com influência sobre as demais), 
os atores externos otimizam os resultados de 
sua ação e maximizam o número de adotan-
tes de uma política, especialmente quando 
eventos focais ou circunstâncias inesperadas 
aumentam a pressão pela mudança política17 
(GODWIN; SCHROEDEL, 2000). Redes 
e associações profissionais constituem canais 
de interação horizontal, de socialização de 
informações, ideias e influência (JANS et al. 
2016; SHIPAN; VOLDEN, 2006). Além 
disso, algumas políticas de alta complexida-
de precisam de intermediários entre o corpo 
técnico da formulação da política e os res-
ponsáveis por sua adoção e implementação, 
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papel desempenhado por profissionais como os knowledge brokers, que agem para traduzir e 
comunicar aspectos técnicos da política que defendem (KOSKI, 2010).

Quadro 1 
Características identificadas nos estudos empíricos18

Variável Resultados

Estrutura 
interna

Federal
centralizado

Coêlho Cavalcante e Turgeon (2016), Rye et al. (2011), Sugiyama (2008), 
Sugiyama (2011) 

Federal 
descentralizado

Baybeck, Berry e Siegel (2011), Rye et al. (2011), Shipan e Volden (2006), Godwin 
e Schroedel (2000), Koski (2010), McCann, Shipan e Volden (2015), Boyd (2017), 
Butler et al. (2015)

Unitário 
centralizado Rye et al. (2011), Kim (2013), Krenjova e Raudla (2018), Liu e Li (2016), Ma (2017)

Unitário 
descentralizado

Rye et al. (2011), Nutley et al. (2012), Jans et al. (2016), Lundin, Öberg e Josefsson 
(2015), Wolman e Page (2002), Breton e Fraschini (2003)

Modalidade

Difusão

Coêlho,Cavalcante e Turgeon (2016), Baybeck, Berry e Siegel (2011), Rye et al. (2011), 
Shipan e Volden (2006), Godwin e Schroedel (2000), Jans et al. (2016), Kim (2013), 
Koski (2010), Krenjova e Raudla (2018), Liu e Li (2016), Lundin, Öberg e 
Josefsson (2015), Butler et al. (2015), Sugiyama (2008), Sugiyama (2011), McCann, 
Shipan e Volden (2015)

Transferência Rye et al. (2011), Nutley et al. (2012), Wolman e Page (2002), Boyd (2017)

Aprendizado Nutley et al. (2012), Koski (2010), Krenjova e Raudla (2018), Lundin, Öberg e 
Josefsson (2015), Ma (2017), Butler et al. (2015)

Sentido

Horizontal

Ma (2017), Lundin, Öberg e Josefsson (2015), Liu e Li (2016), Krenjova 
e Raudla (2018), Koski (2010), Kim (2013), Jans et al. (2016), Godwin e 
Schroedel (2000), Shipan e Volden (2006), Nutley et al. (2012), Rye et al. (2011), 
Baybeck, Berry e Siegel (2011), Coêlho,Cavalcante e Turgeon (2016), Wolman e 
Page (2002), Boyd (2017), Sugiyama (2008) e Sugiyama (2011), McCann, Shipan e 
Volden (2015), Breton e Fraschini (2003)

Bottom-up Shipan e Volden (2006), Sugiyama (2008), Sugiyama (2011), McCann, Shipan e 
Volden (2015)

Top-down
Liu e Li (2016), Koski (2010), Kim (2013), Jans et al. (2016), Godwin e 
Schroedel (2000), Shipan e Volden (2006), Nutley et al. (2012), Rye et al. (2011), 
Coêlho, Cavalcante e Turgeon (2016), McCann, Shipan e Volden (2015)

Fatores 
intervenientes

Favoráveis 
à adoção

– similaridade cultural (Kim, 2013; Ma, 2017; Nutley et al., 2012); demográfica 
(Lundin, Öberg e Josefsson,2015); orçamentária (Lundin, Öberg e Josefsson, 2015); 
ideológica (Coêlho,Cavalcante e Turgeon, 2016; Shipan e Volden, 2006; 
Nutley et al., 2012; Baybeck, Berry e Siegel, 2011)

– proximidade geográfica (Shipan e Volden, 2006; Lundin, Öberg e Josefsson, 2015; 
Baybeck, Berry e Siegel, 2011; Wolman e Page, 2002)

– reputação do primeiro adotante (Godwin e Schroedel, 2000; Krenjova e Raudla, 
2018; Ma, 2017; Boyd, 2017; Sugiyama, 2011)

– novidade da política (Coêlho, Cavalcante 
e Turgeon, 2016; Shipan e Volden, 2006; Godwin e Schroedel, 2000)

– sucesso anterior da política (Shipan e Volden, 2006; Jans et al., 2016; Lundin, Öberg 
e Josefsson, 2015; Butler et al., 2015)

– compatibilidade da política (Godwin e Schroedel, 2000; Krenjova e Raudla, 2018; 
Rye et al., 2011)

– path dependence (Rye et al., 2011; Nutley et al., 2012; Shipan e Volden, 2006)

18 Alguns casos aparecem em mais de uma categoria por tratarem de situações que envolvem diferentes unidades, 
com fluxos independentes de modelagem de políticas, e sob efeitos diversos e não excludentes.

(Continua)
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Quadro 1 – continuação
Variável Resultados

Fatores 
intervenientes

Favoráveis 
à adoção

– vantagens econômicas da adoção (Baybeck, Berry e Siegel, 2011; Boyd, 2017; 
Wolman e Page, 2002; Koski, 2010)

– pressão social (Shipan e Volden, 2006; Kim, 2013)
– incentivos eleitorais (Shipan e Volden, 2006; Baybeck, Berry e Siegel, 2011; 

Sugiyama, 2011)
– recursos institucionais, orçamentários, sociais, humanos (Shipan e Volden, 2006; 

Jans et al., 2016; Rye et al., 2011; Krenjova e Raudla, 2018; Kim, 2013; Nutley 
et al., 2012; Baybeck, Berry e Siegel, 2011; Coêlho,Cavalcante e Turgeon, 2016; 
Sugiyama, 2008; Sugiyama, 2011; McCann, Shipan e Volden, 2015; Breton e 
Fraschini, 2003)

– demandas internas (Kim, 2013; Ma, 2017; Koski, 2010; Jans et al. (2016)
– características populacionais (Coêlho, Cavalcante 

e Turgeon, 2016; Baybeck, Berry e Siegel, 2011; Shipan e Volden, 2006; Godwin e 
Schroedel, 2000)

– características do adotante (Jans et al., 2016; Sugiyama, 2008; Butler et al., 2015; 
Godwin e Schroedel, 2000)

– atores externos: grupos de pressão (Shipan e Volden, 2006; Godwin e Schroedel, 
2000; McCann, Shipan e Volden, 2015), redes de políticas (Kim, 2013; 
Lundin, Öberg e Josefsson, 2015; Godwin e Schroedel, 2000; Jans et al., 2016; 
Sugiyama, 2008; Sugiyama, 2011; Coêlho,Cavalcante e Turgeon, 2016), mídia 
(Kim, 2013; Krenjova e Raudla, 2018), policy entrepreneurs (Shipan e Volden, 2006; 
Godwin e Schroedel, 2000; Krenjova e Raudla, 2018; Ma, 2017; Koski, 2010; Jans 
et al., 2016; McCann, Shipan e Volden, 2015; Sugiyama, 2008; Sugiyama, 2011), 
organizações internacionais (Sugiyama, 2011) 

Fatores 
intervenientes

Desfavoráveis 
à adoção

– custo da política: econômico (Baybeck, Berry e Siegel, 2011; Shipan e Volden, 2006; 
Krenjova e Raudla, 2018), político (Koski, 2010; Baybeck, Berry e Siegel, 2011)

– complexidade da política (Jans et al., 2016; Krenjova e Raudla, 2018; Koski, 2010)
– preempção (Shipan e Volden, 2006; Godwin e Schroedel, 2000)
– incompatibilidade ideológica, cultural, econômica (Rye et al., 2011; 

Nutley et al., 2012; Kim, 2013)
– falta de indução do governo central (Kim, 2013; Krenjova e Raudla, 2018)
– competição (Rye et al., 2011; Nutley et al., 2012; Shipan e Volden, 2006)
– características populacionais (Kim, 2013; Coêlho, Cavalcante e Turgeon, 2016)

Mecanismo

Competição

– econômica e/ou social (Shipan e Volden, 2006; Ma, 2017; Liu e Li, 2016; Krenjova 
e Raudla, 2018; Koski, 2010; Kim, 2013; Rye et al., 2011; Baybeck, Berry e 
Siegel, 2011; Nutley et al., 2012; McCann, Shipan e Volden, 2015; Wolman e 
Page, 2002; Boyd, 2017; Breton e Fraschini, 2003; Sugiyama, 2011)

– por reputação/imitação (Liu e Li, 2016; Krenjova e Raudla, 2018; Koski, 2010; 
Kim, 2013)

Socialização

– cooperação (Lundin, Öberg e Josefsson, 2015; Rye et al., 2011; Jans et al., 2016; 
Sugiyama, 2008; Coêlho, Cavalcante e Turgeon, 2016)

– aprendizado (Lundin, Öberg e Josefsson, 2015; Liu e Li, 2016; Krenjova e 
Raudla, 2018; Koski, 2010; Godwin e Schroedel, 2000; Rye et al., 2011; Wolman 
e Page, 2002; Boyd, 2017; Butler et al., 2015) 

Pressões 
verticais

Shipan e Volden, 2006; Jans et al., 2016; Kim, 2013; Koski, 2010; Nutley et al., 2012; 
Baybeck, Berry e Siegel, 2011; Coêlho, Cavalcante e Turgeon, 2016; Sugiyama, 2008; 
Sugiyama, 2011)

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da pesquisa.
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A relação entre arranjos de divisão verti-
cal de poder e o espraiamento de políticas é 
demonstrada pela estrutura de repartição de 
autoridade e competências entre as unidades 
constituintes – como nos casos dos estudos no 
Canadá, Holanda, Itália e Suécia (BOYD, 2017; 
BRETON; FRASCHINI, 2003; JANS et al. 
2016; Lundin, Öberg; Josefsson, 2015); pela es-
trutura político-partidária ou pelas regras eleito-
rais (COÊLHO, CAVALCANTE; TURGEON, 
2016; SUGIYAMA, 2008; SUGIYAMA, 2011); 
e pela proatividade ou demora na ação do gover-
no central (MCCANN; SHIPAN; VOLDEN, 
2015; SHIPAN; VOLDEN, 2006).

As características identificadas nos estudos 
empíricos que observamos demonstram que 
elementos das estruturas federativas, mesmo 
quando presentes em Estados unitários, e di-
nâmicas de difusão, transferência e aprendizado 
de políticas podem ser conjugados, por apre-
sentarem reflexos mútuos. De um lado, e entre 
outras características inerentes a esses contextos, 
a divisão de poder e de competência favorece a 
inovação das unidades constituintes; ao mesmo 
tempo, tornam a replicação de políticas uma 
possibilidade a ser considerada pelos decisores 
locais; além disso, o maior ou menor controle 
do governo central pode dificultar ou favore-
cer o espraiamento de políticas entre unidades 
subnacionais, de acordo com os incentivos de 
que essas unidades precisam para implementar 
políticas. De outro lado, processos de apren-
dizado, difusão e transferência criam canais 
de comunicação, interação, troca e influência, 
gerando dinâmicas de cooperação, coordenação, 
competição e coerção que podem interferir na 
estrutura de divisão vertical de poder ou nas 
relações intergovernamentais entre as unidades, 
ainda que de forma matizada.

Considerações finais 

A formulação de políticas públicas é um 
processo permeável aos interesses e à cultura 

política dos policymakers e à influência de 
grupos de pressão, partidos políticos, mídia, 
comunidades epistêmicas, empreendedores de 
políticas e diferentes atores que transitam den-
tro e fora do governo, e a modelos de políticas 
já implementados por outras jurisdições. Neste 
artigo, discutimos, especificamente, a relação 
entre a opção por um sistema político unitário 
ou federal, centralizado ou descentralizado, na 
formulação de políticas pelo governo central 
e pelas unidades subcentrais, com ênfase em 
processos de transferência, difusão e aprendiza-
do de políticas entre as unidades constituintes 
destes sistemas.

Ambientes de escalonamento de níveis 
decisórios, sejam eles federações propriamente 
ditas ou Estados unitários descentralizados, 
são cenários propícios ao trânsito de infor-
mação, conteúdo, boas práticas e modelos de 
políticas. Muito além da convivência dentro 
de um mesmo sistema legislativo, que por 
si só favorece a padronização de políticas, 
outros elementos acentuados por estruturas 
federativas ou “federalizadas” intensificam a 
migração de políticas públicas entre as uni-
dades constituintes.

Constatamos que a atuação de redes que 
incluem tecnocratas, empreendedores de 
políticas e oficiais do governo é relevante na 
socialização de informação, padrões, rankings 
e modelos, acelerando a difusão de políticas 
entre as unidades. Contribuem também a 
competição entre as unidades, o impulso para 
inovar e a identificação ideológica ou par-
tidária. Mas esse último elemento pode ser 
desconsiderado quando incentivos eleitorais 
são postos em jogo, o que mobiliza atores 
situados em diferentes posições do espectro 
político-partidário a se engajarem na difusão 
de políticas capazes de produzir capital eleitoral 
e agradar eleitores.

Outro fator a ser considerado é a di-
nâmica profissional, tanto de burocratas 
quanto de representantes eleitos. Indivíduos 
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inicialmente situados em determinada escala 
de governo, ao se deslocarem para outras esfe-
ras governamentais, carregam o conhecimen-
to anteriormente adquirido sobre políticas e 
passam a influenciar o desenvolvimento de 
políticas similares nas novas jurisdições. O 
grau de descentralização também interfere 
na modelagem de políticas; nos casos onde 
a descentralização da capacidade decisória 
é maior, cabendo às unidades constituintes 
subnacionais a tomada de decisão, a possibili-
dade de difusão entre estas unidades também 
aumenta, e ganham destaque as unidades 
precursoras ou inovadoras, liderando dinâ-
micas de bandwagoning.

Os fatores que apontamos servem para 
reforçar nosso argumento principal sobre a 
importância de analisar os efeitos de incentivos 
institucionais na modelagem ou espraiamen-
to de políticas entre unidades constituintes. 

Particularmente, os estudos analisados apon-
tam que o arranjo de divisão de poder e de 
autoridade no âmbito das políticas públicas é 
uma variável a ser considerada para entender 
tanto os processos de difusão, transferência e 
aprendizado, como a própria formulação da 
política em unidades subcentrais.

Concluímos que analisar a influência da 
divisão de poder na modelagem de políticas 
em suas diferentes modalidades é uma aborda-
gem promissora, pouco explorada na pesquisa 
no campo. Os estudos sobre transferência, 
difusão e aprendizado dão menor ênfase aos 
aspectos relacionados à divisão de poder, não 
alcançando uma discussão sistemática sobre 
modelagem de políticas públicas em Estados 
unitários e federais. Este artigo é uma tentativa 
inicial de preencher essa lacuna, e em seus 
desdobramentos aprofundaremos nossa análise 
e o debate aqui apresentado.
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Resumo

Divisão de autoridade em Estados unitários e federais e difusão de políticas

No artigo analisamos a relação entre divisão vertical de poder dentro de um sistema político e transferência, difusão 
ou aprendizado de políticas entre as unidades constituintes. Sob essa ótica, discutimos fluxos verticais e horizontais de 
disseminação de políticas, formas de indução ou coerção pelo governo central e mecanismos como imitação, competição 
ou cooperação entre unidades subnacionais de estados unitários ou federais que interferem no espraiamento de políticas. 
Como estratégia metodológica, usamos dados e resultados de pesquisas publicadas em periódicos científicos a fim de 
identificar características e padrões distintivos da transferência, da difusão ou do aprendizado de políticas relacionados 
com a estrutura de divisão de poder entre governo central e unidades subcentrais. Concluímos que elementos como 
forma de repartição de competências, regras eleitorais, padrões de carreira na burocracia governamental, competição 
entre as unidades e grau de descentralização influenciam a transferência, difusão ou aprendizado de políticas em 
sistemas unitários ou federais.

Palavras-chave: Estados Unitários, Estados Federais, Divisão de Poder; Transferência de Políticas Públicas; Difusão 
de Políticas Públicas.

Abstract

Division of authority in unitary and federal States and policy diffusion

In this article we analyze the relationship between vertical division of power whithin a political system and policy 
transfer, policy diffusion or policy learning between constituent units. From this perspective, we discuss vertical and 
horizontal flows of policy dissemination, forms of induction or coercion by central government, and mechanisms 
such as imitation, competition or cooperation between subnational units of unitary or federal states that interfere 
on policy spreading. As a methodological strategy, we use data and research results published in scientific journals 
to identify distinguishing features and patterns of policy transfer, policy diffusion or policy learning related to the 
structure of division of power between central government and subcentral units. We conclude that elements such 
as distribution of competencies, electoral rules, career patterns in government bureaucracy, competition between 
units and degree of decentralization influence policy transfer, policy diffusion or policy learning in unitary or 
federal systems.

Keywords: Unitary State; Federal State; Division of Power; Policy Transfer; Policy Diffusion.
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Résumé

Division de l’autorité en États unitaires et fédéraux et diffusion des politiques
Dans cet article, nous analysons la relation entre la division verticale du pouvoir au sein d’un système politique et 
le transfert, la diffusion ou l’apprentissage des politiques entre les unités constitutives. Dans cette perspective, nous 
discutons des flux verticaux et horizontaux de diffusion des politiques, des formes d’induction ou de coercition par 
le gouvernement central et des mécanismes tels que l’imitation, la concurrence ou la coopération entre les unités 
infranationales des États unitaires ou fédéraux. En tant que stratégie méthodologique, nous utilisons des données 
et des résultats de recherche publiés dans des revues scientifiques pour identifier les caractéristiques et les modèles 
distinctifs de transfert, de diffusion ou d’apprentissage politique liés à la structure de la division du pouvoir entre 
les unités centrales et subcentrales. Nous concluons que des éléments tels que la répartition des compétences, les 
règles électorales, les carrières dans la bureaucratie gouvernementale, la concurrence entre les unités et le degré de 
décentralisation influencent le transfert, la diffusion ou l’apprentissage des politiques dans les systèmes unitaires ou 
fédéraux.

Mots-clés: États Unitaires; États Federaux; Division de l’Autorité; Transfert des Politiques; Diffusion des Politiques.


